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#LT7676#  

VOLTAR 

CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA - QUADRO EXPLICATIVO 

 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

ATO 

OFICIAL 
Nº DATA ARTIGO 

ATO 

OFICIAL 
Nº DATA ARTIGO 

LEI 8.212 24.07.91 22 e 34 MP 1.523 11.10.96 - 

LEI 8.315 23.12.91 2º OS/INSS/DAF 145 06.09.96 - 

LEI 8.620 05.01.93 - OS/INSS/DAF 154 24.01.97 - 

MP 679 27.10.94 - DECRETO 2.173 05.03.97 - 

ADIN 1.102 16.10.95 - OS/INSS/DAF 155 26.02.97 - 

LEI COMPL. 84 18.01.96 - OS/INSS/DAF 157 05.03.97 - 

DECRETO 1.826 29.02.96 - LEI 8.154 28.12.90 1º 

ON/INSS 10 22.07.96 - LEI 9.876 26.11.99 - 

 

2. BASE DE 

CÁLCULO 

É a remuneração paga ou creditada a pessoas físicas que lhes prestem serviço, da seguinte forma: 

1. Em relação a empregados e/ou trabalhadores avulsos que lhe prestem serviço, a base de 

cálculo é o total da remuneração paga ou creditada, a qualquer título, no decorrer do mês, sem 

considerar o limite máximo do salário de contribuição. 

2. Em relação a trabalhadores autônomos, equiparados a autônomos, empresários e demais 

pessoas físicas que lhes prestem serviço, é o valor da remuneração paga ou creditada. (a partir de 

1º.05.1996) (contribuintes individuais) 

3. ALÍQUOTA I - Em relação à base de cálculo do item 2. 

Empresas em geral: 20% sem limite. 

Instituições financeiras e assemelhados: 22,5%, sem limite. 

Agroindústrias: 

- Até 7/94: Da mesma forma que as empresas em geral (tanto em relação ao setor industrial 

quanto ao agrícola); 

- A partir de 8/94: 

a) Pessoal da indústria: Contribuição sobre a folha de pagamento, da mesma forma que as 

empresas em geral; 

b) Pessoal da atividade primária (agricultura): A contribuição sobre a folha de pagamento foi 

substituída pela contribuição incidente sobre o valor de mercado da produção rural própria 

utilizada na industrialização. (Lei nº 8.870, de 15.04.1994), porém esta contribuição foi declarada 

inconstitucional, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal através da ADIN nº 1.103-1 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade de 18.12.1996), restabelecendo, portanto, a contribuição 

sobre a folha de pagamento dos empregados do setor agrícola, a contar da competência 8/94. 

- A partir de 11/01: A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, 

como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de 

produção própria ou de produção própria inadquirida de terceiros, incidente sobre o valor da 

receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos 

incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, é de: 

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; 

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei 

nº 8.213, de 4 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de 

incapacidade para o trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade. 

As agroindústrias contribuirão, ainda, com o adicional de 0,25% da receita bruta para o SENAR. 

O disposto acima não se aplica às sociedades cooperativas e às agroindústrias de piscicultura, 

carcinicultura, suinocultura e avicultura. 

II - Em relação à base de cálculo do item 2: 

Empresas em geral: 20% 
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Instituições financeiras e assemelhados: 22,5% 

Nota: A contribuição de 20% sobre a remuneração dos Empresários, Autônomos e Equiparados 

foi declarada inconstitucional pelo STF, em 05.10.1995, em decisão definitiva proferida na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade - ADIN nº 1.102-2 - DOU nº 198, de 16.10.1995. A expressão 

“Avulsos” foi suspensa pela Resolução nº 14, do Senado Federal, de 28.04.1995, em face da 

inconstitucionalidade da Lei nº 7.787/89, declarada pelo STF. 

Cooperativas de trabalho: 15% 

A empresa contratante recolherá quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de 

prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por 

intermédio de cooperativa de trabalho (art. 22 da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 

9.876, de 26.11.1999). Essa contribuição foi suspensa por força da Resolução do Senado Federal nº 

10/2016 

4. SEGURO DE 

ACIDENTE 

TRABALHO 

Alíquota de 1%, 2% ou 3% sobre o total da remuneração paga ou creditada, a qualquer título, aos 

Segurados Empregados, Trabalhadores Avulsos (médicos-residentes) excluídos CF alteração 

introduzida pela MP nº 1.523-9/97 ao art. 22, II da Lei nº 8.212/91. 

Enquadramento: a partir de 1º.07.1997, conforme o art. 26 do Decreto nº 2.173, de 05.03.1997, 

esse será de acordo com a atividade preponderante da empresa. 

Considera-se preponderante na empresa a atividade econômica que ocupa o maior número de 

segurados empregados e trabalhadores avulsos. 

A alíquota de contribuição destinada ao financiamento da aposentadoria especial prevista nos 

arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, concedida em razão de maior incidência de incapacidade 

laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho, será acrescida de 12 (doze), 9 (nove) e 6 

(seis) pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa, 

permita a concessão de aposentadoria especial após 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) 

anos de contribuição, respectivamente. 

O acréscimo incide exclusivamente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no 

decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos sujeitos a condições 

especiais. 

A contribuição adicional será exigida de forma progressiva, conforme indicado a seguir, de acordo 

com a atividade exercida pelo segurado que permita a obtenção de aposentadoria especial. 

A partir de janeiro 2010, deverá se aplicado o fator acidentário de prevenção - FAP nos 

percentuais do RAT, nos termos do Art. 202-A, § 5º, do Decreto 3.048/99. 

5. TERCEIROS Contribuição para Entidades e Fundos: 

• BASE DE CÁLCULO - Mesma utilizada para as contribuições previdenciárias, incidentes sobre a 

remuneração paga ou creditada a Empregados e Trabalhadores Avulsos; 

• ALÍQUOTAS - São definidas em lei, de acordo com a Entidade. 

6. PRAZO DE 

RECOLHIMENTO 

Até o dia 2 do mês subsequente ao da competência, ou no 1º  dia útil  seguinte, caso não haja 

expediente bancário naquele dia, inclusive por motivo de feriado municipal ou bancário. Após 

este prazo, aplicar a Tabela Prática de Acréscimos Legais. A partir da competência de janeiro de 

2007: vencimento dia 10 do mês seguinte a competência, prorrogando para 1º dia útil seguinte 

caso não haja expediente bancário, nos termos da MP nº 351/07 convertida na Lei nº 11488/2007. 

A partir da competência de  novembro de 2008: vencimento dia 20 do mês seguinte a 

competência, antecipando para o dia imediatamente anterior, caso não expediente bancário 

naquele dia, nos termos da MP 447/08, convertido na Lei nº 11.933/09. 

Até o dia 20 de dezembro, em relação às contribuições sobre a folha de 13º salário, ou no dia útil 

imediatamente anterior, caso não haja expediente bancário naquele dia. Após este prazo, aplicar a 

Tabela Prática de Acréscimos Legais. 

 

BOLT7676---WIN/EL 

 

 

#LT7671#  

VOLTAR 

 

 

AGRAVO DE PETIÇÃO - RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS - ANATOCISMO - DECISÃO DO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 

 

 

PROCESSO TRT/AP Nº 00647-2015-146-03-00-5 
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Agravantes : (1) Concessionária SPMAR S.A. 

(2) Concessionária da Rodovia MG-050 S.A. 

Agravados : (1) Os Mesmos e 

(2) Valdemar Ferreira do Nascimento e Outros 

(3) Alcana Destilaria de Álcool de Nanuque S.A. 

(4) Comapi Agropecuária S.A. 

(5) Bertin Ltda. 

(6) Reivo Participações S.A. 

 

 EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS. ANATOCISMO. Constatado que 

nos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial incidiram juros sobre o valor principal anteriormente 

apurado já acrescido de juros, impõe-se a sua retificação com vistas a evitar a incidência de juros sobre juros já 

capitalizados, figura conhecida como anatocismo e vedada em nosso ordenamento jurídico. 

 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de agravo de petição, em que figuram, como 

agravantes, CONCESSIONÁRIA SPMAR S.A. E CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG-050 S.A, e como  agravados 

VALDEMAR FERREIRA DO NASCIMENTO, JOSÉ RICARDO LOURENÇO COSTA E LEVY SOARES DIAS JÚNIOR, 

ALCANA DESTILARIA DE ÁLCOOL DE NANUQUE S.A., COMAPI AGROGPECUÁRIA S.A., BERTIN LTDA, REIVO 

PARTICIPAÇÕES S.A. e OS MESMOS. 

 

R E L A T Ó R I O 

 

 O MM. Juiz, Dr. José Ricardo Dily, da Vara do Trabalho de Nanuque, pela decisão de fls. 551/555, 

julgou procedentes em parte os embargos à execução opostos pelas executadas CONCESSIONÁRIA SPMAR 

S.A. E CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG-050 S.A. 

 Insurgem-se as executadas, com a interposição dos agravos de petição de fls. 561/579 e fls. 580/589. 

 Contraminuta apresentada pelo exequente, às fls. 590/599.. 

 Procuração outorgada pelos exequentes, às fls. 77 e 258/264, e pela executada Concessionária da 

Rodovia MG-050 S.A., às fls. 462v. 

 Pela determinação de fls. 601, esta Relatora converteu o julgamento em diligência, requisitando ao 

Juízo de origem a remessa dos autos reunidos a este, nos quais figuram como reclamantes Levy Soares Dias 

Júnior e José Ricardo Lourenço Costa, para apreciação do agravo de petição, no que pertine à alegação de 

excesso de execução. 

 Devidamente cumprida a ordem, vieram conclusos os autos para julgamento do agravo de petição. 

 Dispensada a manifestação prévia por escrito do Ministério Público do Trabalho, nos termos do artigo 

82 do Regimento Interno deste Tribunal. 

 É o relatório. 

 

 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO ARGUIÇÃO DE OFÍCIO 

 O agravo de petição interposto pela executada Concessionária SPMAR S.A. não deve ser conhecido, 

por irregularidade de representação. 

 A i. advogado subscritora da peça recursal de fls. 561/579, Dra. Maria Aparecida Cruz dos Santos, não 

detém poderes para representar em juízo a agravante, eis que não consta dos autos instrumento de 

procuração conferindo-lhe tais poderes. 

 Aplica-se à hipótese o item I da Súmula 383 do c. TST, como nova redação em decorrência do Novo 

CPC, in verbis: 

 

 "I - É inadmissível recurso firmado por advogado sem procuração juntada aos autos até o 

momento da sua interposição, salvo mandato tácito. Em caráter excepcional (art. 104 do CPC de 2015), 

admite-se que o advogado, independentemente de intimação, exiba a procuração no prazo de 5 

(cinco) dias após a interposição do recurso, prorrogável por igual período mediante despacho do juiz. 

Caso não a exiba, considera-se ineficaz o ato praticado e não se conhece do recurso." 
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 Diante da ausência de procuração, que nem mesmo foi exibida no prazo de 5 dias após a interposição 

do agravo, independentemente de intimação, nos moldes da súmula supra transcrita, não conheço do recurso, 

por irregularidade de representação. 

 

 JUÍZO DE MÉRITO 

 PRELIMINARES DE MÉRITO 

 PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 Pugna a agravante pelo reconhecimento da incompetência da Justiça do Trabalho para processar a 

execução do crédito trabalhista, tratando-se a ré (empregadora) de empresa em recuperação judicial. 

 Sem razão. 

 O art. 6º da Lei nº 11.101/05, ao disciplinar os efeitos imediatos da decretação da falência ou do 

deferimento do processamento da recuperação judicial, determina, especificamente no que toca às ações e 

execuções perante a Justiça do Trabalho, que: 

 

 "Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial 

suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas 

dos credores particulares do sócio solidário. 

 § 1º Terá prosseguimento no Juízo no qual estiver se processando a ação que demandar 

quantia ilíquida. 

 § 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou modificação 

de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, inclusive as 

impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão processadas perante a Justiça Especializada até a 

apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro geral de credores pelo valor determinado 

em sentença. 

 § 3º O juiz competente para as ações referidas nos §§ 1º e 2º deste artigo poderá determinar a 

reserva da importância que estimar devida na recuperação judicial ou na falência, e, uma vez 

reconhecido líquido o direito, será o crédito incluído na classe própria. 

 § 4º Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput deste artigo em hipótese 

nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do deferimento do 

processamento da recuperação, restabelecendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de 

iniciar ou continuar suas ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial. 

 § 5º Aplica-se o disposto no § 2º deste artigo à recuperação judicial durante o período de 

suspensão de que trata o § 4º deste artigo, mas, após o fim da suspensão, as execuções trabalhistas 

poderão ser normalmente concluídas, ainda que o crédito já esteja inscrito no quadro geral de 

credores". 

 

 Portanto, nos termos da legislação vigente, no caso de recuperação judicial, a suspensão da execução 

ocorre apenas pelo prazo improrrogável de até 180 dias, contados do deferimento do processamento da 

recuperação judicial, após o qual se restabelece, automaticamente, o direito de os credores iniciarem ou 

continuarem suas ações e/ou execuções, caso em que as execuções perante a Justiça do Trabalho poderão ser 

normalmente concluídas, mesmo que os respectivos créditos já tenham sido inscritos no quadro geral de 

credores. 

 Desse modo, tem-se que, no caso dos autos, confirmando a constatação feita pelo juiz sentenciante, 

em consulta ao sítio eletrônico do TJSP, verifiquei que a recuperação judicial foi concedida em 22.12.2009. 

 Sendo assim, o prazo de 180 dias previsto no § 4º do artigo 6º da Lei 11.101/05 esgotou-se em 

20.06.2010, inexistindo motivo para que a execução do presente crédito trabalhista e previdenciário não se 

processe imediatamente nestes autos perante a Justiça do Trabalho. 

 Sobre o tema, o e. Tribunal Pleno deste Regional editou a Tese Jurídica Prevalente nº 9, consignando o 

entendimento de que: 

 

 RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ULTRAPASSAGEM DO PRAZO DE 180 DIAS. EFEITOS. 

 Ultrapassado o prazo de suspensão de 180 dias previsto no § 4º do art. 6º da Lei nº 

11.101/2005, restabelece-se para o credor o direito de prosseguir na execução na Justiça do Trabalho, 

ainda que o crédito trabalhista já esteja inscrito no quadro geral de credores. (RA 103/2016, 

DEJT/TRT3/Cad. Jud. 19, 20 e 23.05.2016). 
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 Por fim, esclareça-se que, mesmo que se esteja diante da recuperação judicial deferida a algumas 

empresas do grupo econômico, esta Justiça permanece competente para executar a terceira reclamada, nos 

termos da recente Súmula 54, II, deste Tribunal da 3ª Região, in verbis: 

 

 “RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. 

 (...) 

 II. O deferimento da recuperação judicial ao devedor principal não exclui a competência da 

Justiça do Trabalho para o prosseguimento da execução em relação aos sócios, sucessores (excetuadas 

as hipóteses do art. 60 da Lei nº 11.101/2005) e integrantes do mesmo grupo econômico, no que 

respeita, entretanto, a bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa. (RA 104/2016, 

disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Jud. 19, 20 e 23.05.2016)" 

 

 Nada a prover. 

 

 PRELIMINAR DE LITISPENDÊNCIA 

 Insurge-se a agravante contra a r. decisão que rejeitou a preliminar de coisa litispendência, informando 

o ajuizamento de ação coletiva que veicularia idêntico pleito dos reclamantes. 

 Examino. 

 Estabelece o art. 337 do CPC/2015 que: 

 

 “§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz ação anteriormente 

ajuizada. 

 § 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e 

o mesmo pedido. 

 § 3º Há litispendência quando se repete ação que está em curso. 

 § 4º Há coisa julgada quando se repete ação que já foi decidida por decisão transitada em 

julgado.” 

 

 Neste sentido, o instituto da litispendência, causa extintiva do feito sem julgamento do mérito (art. 

485, V, do CPC/2015), configura-se quando há repetição de ação em curso. Para a verificação da repetição das 

ações, necessária a caracterização da tríplice identidade entre estas (igualdade de partes, causa de pedir e 

pedido). 

 No caso em análise, a executada não comprovou que os reclamantes eram uns dos substituídos na 

referida ação civil coletiva, muito menos comprovou o ajuizamento desta. 

 Não bastasse isso, não há que se falar em litispendência entre a ação coletiva ajuizada pelo sindicato 

da categoria e a ação individual, por ausência de identidade subjetiva, ainda que ambas tenham o mesmo 

pedido e a mesma causa de pedir, a teor da Súmula 32 deste Regional. 

 Portanto, irretocável a decisão recorrida que afastou a preliminar arguida. 

 Nego provimento. 

 

 PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL 

 Não se conforma a agravante com o indeferimento da abertura do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica regulado pelo novo CPC, cuja aplicabilidade nesta Justiça especializada entende ser 

ampla. 

 Sustenta que a execução que se volta contra ela fere o devido processo legal, contraditório e ampla 

defesa, pois efetivado o bloqueio de valores antes de ser intimada para pagamento, em contrariedade ao que 

dispõe o art. 135 do CPC/2015 e Resolução 203/2016 do TST, dada a ausência de intimação anterior à 

desconsideração da personalidade jurídica. 

 Ocorre que a hipótese dos autos não é de aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, 

mas de inclusão no polo passivo da demanda de responsável solidário pelo débito exequendo, porque 

identificada na origem a formação de grupo econômico, instituto que tem regulação própria prevista no art. 

2º, §2º, da CLT c/c art. 448 do mesmo diploma legal, o que afasta a instauração do incidente previsto nos 

artigos 133 a 137 do CPC/2015. 
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 Após o cancelamento da Súmula 205 do c. TST, é possível a inclusão de empresas integrantes de 

grupo econômico no polo passivo da execução trabalhista direcionada a uma ou mais empresas coligadas do 

respectivo grupo. 

 Ademais, não há que se falar em ofensa ao devido processo legal, pois à executada foi assegurado o 

direito à ampla defesa e ao contraditório com todos os recursos que lhe são inerentes e a maior prova disso é 

oportunidade dada à executada de impugnar a execução. Tanto é assim que por ela foram opostos os 

embargos à execução e, não se conformando a executada com a decisão proferida, ora, interpõe agravo de 

petição. 

 

 Nesse sentido, ilustram os seguintes julgados: 

 EMENTA: GRUPO ECONÔMICO. INTEGRAÇÃO À LIDE. Com o cancelamento da Súmula nº 205, 

do TST, por meio da Resolução nº 121/2003, a exigência de que os componentes do grupo econômico 

integrem o polo passivo da lide desde a cognição, não mais persiste. É possível incluí-los na execução, 

sem que haja ofensa aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. (TRT 

da 3.ª Região; Processo: 0002074-05.2011.5.03.0011 AP; Data de Publicação: 15.10.2014; Órgão 

Julgador: Nona Turma; Relator: Ricardo Antonio Mohallem; Revisor: Convocado João Bosco de 

Barcelos Coura). 

 EMENTA: FASE DE EXECUÇÃO. GRUPO ECONÔMICO. POLO PASSIVO. INCLUSÃO. As empresas 

integrantes de grupo econômico representam empregador único, por força do artigo 2º, § 2º, da CLT, 

podendo qualquer uma delas ser sujeito passivo da execução e, desta forma, ser citada para responder 

pela execução trabalhista (artigo 888 da CLT), ainda que a empresa agravada não tenha sido incluída 

no polo passivo da reclamação trabalhista e não conste no título executivo judicial, sendo que tal 

procedimento não encerra violação das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

Comprovada a comunhão de interesses, os deveres também devem ser partilhados. (TRT da 3.ª Região; 

Processo: 0115400-92.2009.5.03.0081 AP; Data de Publicação: 07.11.2011; Órgão Julgador: Terceira 

Turma; Relator: Convocado Maurilio Brasil; Revisor: Convocado Danilo Siqueira de C. Faria). 

 EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. 1. NULIDADE 

PROCESSUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 5º, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO 

CARACTERIZADA. O v. aresto assentou que todos os atos da fase de conhecimento ocorreram antes da 

falência, restando inócua a tese de que a citação e as intimações deveriam ter sido efetivadas na 

pessoa do administrador judicial. Intocável, portanto, o artigo 5º, LIV e LV, da Carta da República. 

Quanto à inclusão da agravante no polo passivo da demanda na fase de execução, é certo que a 

responsabilidade solidária, reconhecida entre as empresas executadas, alcança apenas a 

responsabilidade patrimonial pelo pagamento das dívidas trabalhistas das demais empresas 

pertencentes ao grupo econômico, não havendo necessidade, portanto, de a recorrente ter integrado 

a fase de conhecimento para ser condenada solidariamente ao pagamento dos créditos reconhecidos. 

Ademais, com o cancelamento da Súmula 205 desta c. Corte, pela Resolução n.º 121, de 28/10/2003, 

não há mais óbice jurídico para a inclusão de empresa do mesmo grupo econômico no título 

executivo. (...). Agravo de Instrumento conhecido e não provido. (AIRR - 83900-37.2005.5.01.0070 , 

Relatora Desembargadora Convocada: Jane Granzoto Torres da Silva, Data de Julgamento: 08.10.2014, 

8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 10.10.2014). 

 

 Por fim, em relação à prova da existência de grupo econômico, trata-se de matéria atinente ao mérito, 

e com ele será analisada. 

 

 MÉRITO 

 GRUPO ECONÔMICO 

 Insurge-se a executada contra a r. decisão de origem, negando a formação de grupo econômico entre 

ela e as demais executadas. 

 Examino. 

 O art. 2º, §2º, da CLT, estabelece que sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma 

delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, 

constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da 

relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. 
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 Entretanto, para a caracterização do grupo econômico, é suficiente a simples relação de coordenação 

entre as empresas e a existência de interesses sociais integrados, ainda que ausentes o controle e a 

administração de uma empresa sobre as outras. Desse modo, amplia-se o conceito de grupo econômico, em 

face da interpretação sistemática do instituto, pela leitura do art. 2º, §2º, da CLT em conjunto com o art. 3º, 

§2º, da Lei 5.889/73. 

 A caracterização do grupo econômico no Direito do Trabalho tem tipificação específica, em face do 

princípio protetor do empregado, não seguindo, assim, os rigores normativos do Direito Civil ou do Direito 

Comercial. 

 Desse modo, o grupo econômico não pressupõe, necessariamente, a existência de uma empresa 

controladora, sendo suficiente a atuação conjunta de ambas as empresas ou até a utilização da logística de 

uma das empresas por outra, mesmo sem haver uma relação jurídica formal de coordenação e subordinação 

entre elas. Tal decorre da necessidade de se garantir a satisfação do crédito trabalhista, de natureza alimentar, 

estando, pois, em sintonia com o princípio fundamental da ordem social da CF/88 de valorização do trabalho 

humano (artigos 170 e 193). 

 Nesse sentido, também se admite a figura do grupo econômico familiar, por coordenação, ou, até 

mesmo, na hipótese de empresas que trabalham em prol de um objetivo comum, em regime de cooperação 

recíproca. 

 In casu, verifica-se do conjunto probatório formado nos autos que a r. decisão de origem não merece 

reparos, no aspecto. 

 Com efeito, a prova produzida nos autos demonstra suficientemente que os integrantes da família 

Bertin fazem parte do Conselho de Administração da Alcana Destilaria de Álcool de Nanuque S.A., empresa em 

recuperação judicial que integra o grupo econômico intitulado Grupo Infinity, fato incontroverso nos autos, 

bem como da Concessionária da Rodovia MG 050 S.A., como se infere da Ata de Assembleia Geral 

Extraordinária, realizada em 29.06.2012 (fls. 503v-516). 

 Vale transcrever parte da decisão proferida pelo Juízo de origem na qual consta ser de notório 

conhecimento na localidade a ligação da agravante com as demais empresas que participam diretamente do 

conglomerado empresarial a que pertence a empregadora Alcana Destilaria de Álcool de Nanuque S.A.: 

 “Verifica-se, por meio das diversas ações em trâmite neste juízo (exemplificativamente, autos 0000302-

19.2013.503.0146 e 0000518-48.2011.503.0146) e documentos de fls. 361v , que as embargantes integram o 

grupo econômico intitulado 'Grupo Infinity', porquanto compõem a administração/direção desta o Sr. Reinaldo 

Bertin e Silmar Roberto Bertin. 

 Se não bastasse, em consulta à Internet, verifico que o Grupo Bertin mantém um site 

(www.grupobertin.com.br), onde é relatada a sua trajetória empresarial, cujos trechos demonstram os diversos 

segmentos de atuação do grupo: 

 Com raízes e origem na agropecuária, o Grupo Bertin partiu de Lins (SP) e conquistou o mundo em 

diferentes segmentos de atuação. Em pouco mais de 30 anos de sucesso, a corporação, fundada em 1977 por 

Henrique Bertin, consolidou sua trajetória tendo como estratégia um amplo portfólio de negócios a partir da 

verticalização da cadeia bovina.Após a associação da empresa de proteína animal (Bertin S.A.) com a JBS em 

2009, o Grupo Bertin passou a ser acionista da maior empresa de proteína animal do mundo e terceira maior 

em faturamento no Brasil. Hoje, o grupo atua fortemente em outras áreas de negócios focadas nos segmentos 

de Energia (Renováveis, Fósseis e Açúcar e Álcool), Infraestrutura (Construção Civil, Concessões de Rodovias e 

Saneamento Básico), Equipamentos de Proteção Individual, Higiene e Beleza, Agropecuária (Confinamento e 

Reflorestamento), Hotelaria e Empreendimentos Imobiliários e conta com milhares de colaboradores, em mais 

de 50 empresas distribuídas por todo o território nacional e América Latina. 

(http://www2.grupobertin.com.br/Jornalistas_Detalhes.asxPageId=Release&Id=1). 

 Como se vê, tamanha é a diversificação do ramo de atividade do Grupo Bertin, que se torna possível 

enxergar a existência de interesses sociais comuns entre a ex-empregadora do reclamante, que se dedicava à 

exploração agroindustrial, e a agravante, que se insere na atividade de infraestrutura rodoviária, ainda que não 

atuantes em semelhante ramo empresarial. 

 Portanto, não há qualquer dúvida de que as empresas em comento possuem membros que atuam, 

conjuntamente, na administração das sociedades, o que permite concluir que, de fato, atuam em comunhão 

de interesses, o que é suficiente, para a configuração do grupo econômico. 

 Evidenciada, portanto, a hipótese de grupo econômico, as reclamadas devem responder 

solidariamente por todas as parcelas deferidas, mantendo-se o bloqueio efetivado. 

 Nego provimento. 
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 EXCESSO DE EXECUÇÃO 

 Insurge-se a agravante contra a decisão, afirmando haver incorreção no cálculo da contribuição 

previdenciária relativamente ao reclamante Levy Soares Dias Júnior e na apuração do valor líquido e juros 

devidos ao reclamante José Ricardo Lourenço. 

 Pois bem. 

 Em regra, a base de cálculo da contribuição previdenciária é o salário de contribuição mensal, o que se 

aplica indistintamente a trabalhadores urbanos e rurais (empregados). Portanto, incidirá a contribuição 

previdenciária sobre a parcela remuneratória correspondente ao salário de contribuição, no qual se incluem 

todas as parcelas salariais sujeitas a tal incidência, não havendo qualquer fundamento legal para a pretendida 

limitação ao percentual de 23% da remuneração. 

 Portanto, não há nada a prover, neste tocante. 

 No que se refere à apuração do crédito do reclamante José Ricardo Lourenço, verifico que a planilha 

apresentada pelo SLJ, às fls. 81v, apura o total líquido devido ao reclamante considerando o valor base de R$ 

11.975,67, ao qual foi acrescido de correção monetária e juros moratórios de 9,90%, alcançando um total de 

R$ 13.059,70. 

 Ocorre que o valor base de R$ 11.975,67 não corresponde à da apuração anterior, conforme cálculos 

de fls. 18/25 do Processo nº 675-79.2015.503.0146, atualizados até 30.11.2015, tendo o valor líquido alcançado 

o montante de R$.11.885,69, já acrescido de juros de mora até aquela data. 

 De acordo com o Manual de Cálculos Judiciais deste eg. Tribunal, atualizado em 06/2012, "os juros de 

mora incidem atualmente à razão de 1% ao mês, simples (sem cumulação) ou 0,0333% ao dia (1 / 30)" (fl. 70 

do Manual - grifei). 

 Ainda conforme este diploma, no caso de reatualização, como no caso dos autos, o cálculo deve ser 

seguir as seguintes etapas: 

 

 "1 - atualizar o principal sem juros até a data final de atualização; 

 2 - atualizar o total dos juros apurados no último cálculo com o mesmo índice de correção 

utilizado para atualizar o principal até a data final de atualização; 

 3 - aplicar o percentual de juros contados da data da atualização do último cálculo até a data 

final de atualização apenas sobre o principal corrigido apurado no item 01. O valor encontrado deverá 

ser somado ao valor apurado no item 02 para obter o total de juros". (fls. 77 e 78 do Manual).” 

 

 Por sua vez, dispõe a Súmula 200 do c. TST, "os juros de mora incidem sobre a importância da 

condenação já corrigida monetariamente". 

 Dessa forma, para não incorrer em "juros sobre juros", deve o calculista cumprir os três passos 

indicados acima, ou seja, apurar, separadamente, primeiro, o valor principal encontrado no cálculo a ser 

atualizado (sem os juros); em seguida, atualizar somente os juros encontrados no cálculo a ser atualizado 

mediante aplicação do mesmo índice de correção monetária. Por fim, devem ser aplicados os juros contados 

da data da última atualização apenas sobre o primeiro montante encontrado (valor principal sem os juros 

corrigido). A soma deste valor com o montante encontrado pela correção dos juros anteriormente apurado 

alcança o valor dos juros devidos na atualização. 

 Este procedimento, no entanto, não foi atendido pelo DSCJ, que, ao atualizar os cálculos, fez incidir 

juros sobre o valor de R$ 11.975,67, valor este que não corresponde ao valor principal encontrado no primeiro 

cálculo, sendo até mesmo superior ao valor líquido anteriormente apurado, já acrescido de juros. Como visto, 

tal apuração deveria ter sido realizada de forma separada, conforme etapas constantes do Manual de Cálculos 

Judiciais deste eg. Regional. 

 O resultado encontrado pela Contadoria Judicial induz excesso de execução, pois constitui incidência 

de juros sobre juros capitalizados, figura conhecida como anatocismo e vedada em nosso ordenamento 

jurídico. 

 Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso para determinar o retorno dos autos à SLJ, para 

a devida adequação dos cálculos relativos ao crédito do reclamante José Ricardo Lourenço da Costa, mediante 

a observância dos parâmetros estabelecidos no Manual de Cálculos Judiciais deste eg. Tribunal. 

 

 3. CONCLUSÃO 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2019 - 3º DECÊNDIO - Nº 1821 

 

 Deixo de conhecer do agravo de petição interposto pela executada Concessionária SPMAR S.A, por 

irregularidade de representação. 

 Conheço do agravo de petição interposto pela executada CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG-050 

S.A. e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso para determinar o retorno dos autos à SLJ para a devida 

adequação dos cálculos relativos ao crédito do reclamante José Ricardo Lourenço da Costa, mediante a 

observância dos parâmetros estabelecidos no Manual de Cálculos Judiciais deste eg. Tribunal. 

 

 Fundamentos pelos quais, o Tribunal Regional do Trabalho da 3a Região, pela sua Décima Turma, por 

unanimidade, deixou de conhecer do agravo de petição interposto pela executada Concessionária SPMAR S.A, 

por irregularidade de representação. Unanimemente, a d. Turma conheceu do agravo de petição interposto 

pela executada Concessionária da Rodovia MG-050 S.A . e, no mérito, sem divergência, deu parcial provimento 

ao recurso para determinar o retorno dos autos à SLJ para a devida adequação dos cálculos relativos ao 

crédito do reclamante José Ricardo Lourenço da Costa, mediante a observância dos parâmetros estabelecidos 

no Manual de Cálculos Judiciais deste eg. Tribunal. 

 Belo Horizonte, 30 de novembro de 2016. 

 

ROSEMARY DE OLIVEIRA PIRES 

Desembargadora Relatora 

 

(TRT/3ª R./ART., DJ/MG, 09.12.2016) 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROGRAMA ESPECIAL PARA ANÁLISE DE BENEFÍCIOS COM INDÍCIOS 

DE IRREGULARIDADE - PROGRAMA DE REVISÃO DE BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE - 

INSTITUIÇÃO - REVISÃO DE CONCESSÃO E MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIOS - INSCRIÇÃO DE 

SEGURADOS E DEPENDENTES - PERÍODO DE CARÊNCIA - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 

CONTINUADA - ALTERAÇÕES 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 871, DE 18 DE JANEIRO DE 2019. 

 

 

OBSERVAÇÕES ETÉCNICO 

 

 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 871/2019, instituiu o Programa Especial 

para Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade, o Programa de Revisão de Benefícios por 

Incapacidade, o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade 

do Monitoramento Operacional de Benefícios e o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em 

Benefícios por Incapacidade e dá outras providências. 

 A presente Medida Provisória alterou, dentre outras, as seguintes Leis: 

 - Lei nº 8.212/1991, no que se refere ao programa permanente de revisão da concessão e da 

manutenção dos benefícios da Previdência Social, a fim de apurar irregularidades ou erros materiais; 

 - Lei nº 8.213/1991, no que se refere aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na 

condição de dependentes do segurado, a forma de inscrição do segurado e dos dependentes, aos períodos de 

carência, entre outros assuntos; e 

 - Lei nº 8.742/1993, no que se refere ao Benefício de Prestação Continuada - BCP. 
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Institui o Programa Especial para Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade, o Programa de 

Revisão de Benefícios por Incapacidade, o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de 

Benefícios com Indícios de Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios e o Bônus de 

Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade, e dá outras 

providências. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 

seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS: 

 I - o Programa Especial para Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade - Programa Especial, 

com o objetivo de analisar processos que apresentem indícios de irregularidade e potencial risco de realização 

de gastos indevidos na concessão de benefícios administrados pelo INSS; e 

 II - o Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade - Programa de Revisão, com o objetivo de 

revisar: 

 a) os benefícios por incapacidade mantidos sem perícia pelo INSS, por período superior a seis meses, e 

que não possuam data de cessação estipulada ou indicação de reabilitação profissional; e 

 b) outros benefícios de natureza previdenciária, assistencial, trabalhista ou tributária. 

 § 1º O Programa Especial durará até 31 de dezembro de 2020 e poderá ser prorrogado até 31 de 

dezembro de 2022 por ato fundamentado do Presidente do INSS. 

 § 2º A análise dos processos administrativos de requerimento inicial e de revisão de benefícios 

administrados pelo INSS cujo prazo legal para conclusão tenha expirado na data de publicação desta Medida 

Provisória integrará o Programa Especial. 

 § 3º O Programa de Revisão durará até 31 de dezembro de 2020 e poderá ser prorrogado até 31 de 

dezembro de 2022 por ato fundamentado do Ministro de Estado da Economia. 

 § 4º O acompanhamento por médico perito de processos judiciais de benefícios por incapacidade 

integrará o Programa de Revisão. 

 Art. 2º Para a execução dos Programas de que trata o art. 1º, ficam instituídos, até 31 de dezembro de 

2020: 

 I - o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade do 

Monitoramento Operacional de Benefícios - BMOB; e 

 II - o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade - BPMBI. 

 § 1º A implementação e o pagamento do BMOB e do BPMBI ficam condicionados à expressa 

autorização física e financeira na lei orçamentária anual e à permissão na lei de diretrizes orçamentárias. 

 § 2º A concessão do BMOB e do BPMBI poderá ser prorrogada em ato do Ministro de Estado da 

Economia e a prorrogação do BMOB ficará condicionada à implementação de controles internos que atenuem 

os riscos de concessão de benefícios irregulares. 

 § 3º O valor do BMOB e do BPMBI poderá ser revisto por ato do Ministro de Estado da Economia, com 

periodicidade não inferior a doze meses, até o limite da variação do Índice de Preços ao Consumidor - IPCA, 

aferido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, no 

mesmo período. 

 Art. 3º O BMOB será devido aos ocupantes dos cargos de Analista do Seguro Social e de Técnico do 

Seguro Social da Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004, que estejam 

em exercício no INSS e concluam a análise de processos do Programa Especial. 

 § 1º As apurações referentes aos benefícios administrados pelo INSS poderão ensejar o pagamento do 

BMOB. 

 § 2º A análise de processos de que trata o caput deverá representar acréscimo real à capacidade 

operacional regular de realização de atividades do INSS, conforme estabelecido em ato do Presidente do INSS. 

 § 3º A seleção dos processos priorizará os benefícios mais antigos, sem prejuízo dos critérios 

estabelecidos no art. 9º. 

 Art. 4º O BMOB corresponderá ao valor de R$ 57,50 (cinquenta e sete reais e cinquenta centavos) por 

processo integrante do Programa Especial concluído, conforme estabelecido em ato do Presidente do INSS na 

forma prevista no art. 3º. 

 § 1º O BMOB será pago somente se as análises dos processos ocorrerem sem prejuízo das atividades 

regulares do cargo de que o servidor for titular. 
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 § 2º Na hipótese de desempenho das atividades referentes às análises durante a jornada regular de 

trabalho, ocorrerá a compensação da carga horária. 

 § 3º O BMOB gerará efeitos financeiros até 31 de dezembro de 2020 e poderá ser prorrogado, a 

critério da administração pública federal, nos termos do disposto no § 1º do art. 1º e no § 2º do art. 2º. 

 Art. 5º O BMOB não será devido na hipótese de pagamento de adicional pela prestação de serviço 

extraordinário ou adicional noturno referente à mesma hora de trabalho. 

 Art. 6º O BMOB: 

 I - não será incorporado aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos das aposentadorias e das 

pensões; 

 II - não servirá de base de cálculo para benefícios ou vantagens; e 

 III - não integrará a base de contribuição previdenciária do servidor. 

 Art. 7º O BMOB poderá ser pago cumulativamente com a Gratificação de Desempenho de Atividade 

do Seguro Social - GDASS, desde que os processos que ensejarem o seu pagamento não sejam computados 

na avaliação de desempenho referente à GDASS. 

 Art. 8º São considerados processos com indícios de irregularidade integrantes do Programa Especial 

aqueles com potencial risco de gastos indevidos e que se enquadrem nas seguintes hipóteses, sem prejuízo 

das disposições previstas no ato de que trata o art. 9º: 

 I - potencial acúmulo indevido de benefícios indicado pelo Tribunal de Contas da União ou pela 

Controladoria-Geral da União; 

 II - potencial pagamento indevido de benefícios previdenciários indicados pelo Tribunal de Contas da 

União e pela Controladoria-Geral da União; 

 III - processos identificados na Força-Tarefa Previdenciária, composta pelo Ministério Público Federal, 

pela Polícia Federal e pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia; 

 IV - suspeita de óbito do beneficiário; 

 V - benefício de prestação continuada previsto na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, com 

indícios de irregularidade identificados em auditorias do Tribunal de Contas da União, da Controladoria-Geral 

da União e em outras avaliações realizadas pela administração pública federal; e 

 VI -processos identificados como irregulares pelo INSS. 

 Art. 9º Ato do Presidente do INSS estabelecerá os procedimentos, as metas e os critérios necessários à 

realização das análises dos processos de que trata o inciso I do caput do art. 1º e disciplinará: 

 I - os critérios gerais a serem observados para a aferição, o monitoramento e o controle da realização 

das análises para fins de pagamento do BMOB, observado o cumprimento da meta do processo de 

monitoramento; 

 II - a forma de realização de mutirões para análise dos processos; 

 III - os critérios de ordem de prioridade das análises, observado o disposto no § 3º do art. 3º; 

 IV - os requisitos que caracterizem acréscimo real à capacidade operacional regular de realização de 

atividades do INSS; 

 V - critérios de revisão da meta de análise dos processos de monitoramento; e 

 VI - outros critérios para caracterização de processos com indícios de irregularidade. 

 Art. 10. O BPMBI será devido aos ocupantes dos cargos de Perito Médico Federal, da Carreira de Perito 

Médico Federal, de Perito Médico da Previdência Social, integrante da Carreira de Perícia Médica da 

Previdência Social, de que trata a Lei nº 10.876, de 2 de junho de 2004, e de Supervisor Médico-Pericial, 

integrante da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, para 

cada perícia médica extraordinária realizada no âmbito do Programa de Revisão, na forma estabelecida em ato 

do Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 

 § 1º O ato do Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia a que se refere 

o caput disporá sobre os critérios para seleção dos benefícios objeto das perícias extraordinárias e abrangerá: 

 I - benefícios por incapacidade mantidos sem perícia pelo INSS por período superior a seis meses e 

que não possuam data de cessação estipulada ou indicação de reabilitação profissional; 

 II - benefícios de prestação continuada sem revisão por período superior a dois anos; e 

 III - outros benefícios de natureza previdenciária, assistencial, trabalhista ou tributária concedidos até a 

data de publicação desta Medida Provisória. 

 § 2º Para fins do disposto no caput, perícia médica extraordinária será aquela realizada além da 

jornada de trabalho ordinária e que represente acréscimo real à capacidade operacional regular de realização 

de perícias médicas. 
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 § 3º Poderá haver o pagamento do BPMBI na hipótese de acompanhamento por médico perito de 

processos judiciais de benefícios por incapacidade. 

 Art. 11. O BPMBI corresponderá ao valor de R$ 61,72 (sessenta e um reais e setenta e dois centavos) 

por perícia extraordinária realizada, na forma prevista no art. 10. 

 Parágrafo único. O BPMBI gerará efeitos financeiros até 31 de dezembro de 2020, contado da data de 

publicação desta Medida Provisória, permitida a prorrogação, a critério da administração pública federal, por 

ato do Ministro de Estado da Economia, nos termos do disposto no § 3º do art. 1º. 

 Art. 12. O pagamento de adicional pela prestação de serviço extraordinário ou adicional noturno não 

será devido na hipótese de pagamento do BPMBI referente à mesma hora de trabalho. 

 Art. 13. O BPMBI: 

 I - não será incorporado aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos das aposentadorias e das 

pensões; 

 II - não servirá de base de cálculo para benefícios ou vantagens; e 

 III - não integrará a base de contribuição previdenciária do servidor. 

 Art. 14. O BPMBI poderá ser pago cumulativamente com a Gratificação de Desempenho de Atividade 

de Perícia Médica Previdenciária - GDAPMP, desde que as perícias que ensejarem o seu pagamento não sejam 

computadas na avaliação de desempenho referente à GDAPMP. 

 Art. 15. Ato do Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia disporá sobre: 

 I - os critérios gerais a serem observados para a aferição, o monitoramento e o controle da realização 

das perícias médicas de que trata o art. 10, para fins de concessão do BPMBI; 

 II - o quantitativo diário máximo de perícias médicas, nos termos do disposto no art. 10, por perito 

médico, e a capacidade operacional ordinária de realização de perícias médicas pelo perito médico e pela 

Agência da Previdência Social do INSS; 

 III - a forma de realização de mutirão das perícias médicas; e 

 IV - os critérios de ordem de prioridade para o agendamento dos benefícios a serem revistos, tais 

como a data de concessão do benefício e a idade do beneficiário. 

 Art. 16. Ato do Ministro de Estado da Economia estabelecerá os procedimentos necessários para a 

realização das perícias de que trata o art. 10. 

 Art. 17. As despesas decorrentes do pagamento do BMOB pela participação no Programa Especial e do 

BPMBI pela participação no Programa de Revisão correrão à conta do INSS. 

 Art. 18. O cargo de Perito Médico Previdenciário, integrante da Carreira de Perito Médico 

Previdenciário, de que trata a Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, passa a ser denominado Perito Médico 

Federal, integrante da Carreira de Perito Médico Federal. 

 Art. 19. O cargo de Perito Médico Federal, integrante da Carreira de Perito Médico Federal de que trata 

esta Medida Provisória, o cargo de Perito Médico da Previdência Social, integrante da Carreira de Perícia 

Médica da Previdência Social, de que trata a Lei nº 10.876, de 2004, e o cargo de Supervisor Médico-Pericial, 

integrante da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, de 1998, passam a integrar o 

Quadro de Pessoal do Ministério da Economia. 

 Art. 20. O exercício dos servidores das Carreiras de Perito Médico Federal, de Perícia Médica da 

Previdência Social e de Supervisor Médico-Pericial será disposto em ato do Ministro de Estado da Economia. 

 Parágrafo único. As atividades relativas à gestão das Carreiras de Perito Médico Federal, de Perícia 

Médica da Previdência Social e de Supervisor Médico-Pericial serão exercidas pelo INSS até que seja efetivada 

a nova estrutura. 

 Art. 21. A revisão e a concessão de benefícios tributários com base em perícias médicas serão 

realizadas somente após a implementação e a estruturação de perícias médicas para essa finalidade. 

 § 1º Ato do Ministro de Estado da Economia definirá os procedimentos para realizar a implementação 

e a estruturação de perícias médicas a que se refere o caput. 

 § 2º Até a implementação e a estruturação das perícias médicas a que se refere o caput, ficam 

mantidos os atuais procedimentos para a revisão e a concessão dos benefícios tributários de que trata este 

artigo. 

 Art. 22. A Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 3º .......................................................... 

 ...................................................................... 

 VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação; e 
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 VIII - para cobrança de crédito constituído pela Procuradoria-Geral Federal em decorrência de 

benefício previdenciário ou assistencial recebido indevidamente por dolo, fraude ou coação, inclusive 

por terceiro que sabia ou deveria saber da origem ilícita dos recursos." (NR) 

 

 Art. 23. A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 215. Por morte do servidor, os dependentes, nas hipóteses legais, fazem jus à pensão por 

morte, observados os limites estabelecidos no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição e no art. 2º 

da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004." (NR) 

 

 "Art. 219. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que 

falecer, aposentado ou não, a contar da data: 

 I - do óbito, quando requerida em até cento e oitenta dias após o óbito, para os filhos 

menores de dezesseis anos, ou em até noventa dias após o óbito, para os demais dependentes; 

 II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso I; ou 

 III - da decisão judicial, na hipótese de morte presumida. 

 § 1º A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro 

possível dependente e a habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só 

produzirá efeito a partir da data da publicação da portaria de concessão da pensão ao dependente 

habilitado. 

 § 2º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este poderá 

requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para fins de 

rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito em 

julgado da decisão judicial que reconhecer a qualidade de dependente do autor da ação. 

 § 3º Julgada improcedente a ação prevista no § 2º, o valor retido será corrigido pelos índices 

legais de reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com 

as suas cotas e o tempo de duração de seus benefícios." (NR) 

 

 "Art. 222. ...................................................... 

 ..................................................................... 

 § 5º Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu falecimento, obrigado por 

determinação judicial a pagar alimentos temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-

companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo remanescente na data do óbito, caso não 

incida outra hipótese de cancelamento anterior do benefício. 

 § 6º O beneficiário que não atender à convocação de que trata o § 1º terá o benefício 

suspenso." (NR) 

 

 Art. 24. A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 69. O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS manterá programa permanente de 

revisão da concessão e da manutenção dos benefícios por ele administrados, a fim de apurar 

irregularidades ou erros materiais. 

 § 1º Na hipótese de haver indícios de irregularidade ou erros materiais na concessão, na 

manutenção ou na revisão do benefício, o INSS notificará o beneficiário, o seu representante legal ou 

o seu procurador para, no prazo de dez dias, apresentar defesa, provas ou documentos dos quais 

dispuser. 

 § 2º A notificação a que se refere o § 1º será feita: 

 I - preferencialmente por rede bancária ou notificação por meio eletrônico, conforme previsto 

em regulamento; ou 

 II - por via postal, por carta simples, considerado o endereço constante do cadastro do 

benefício, hipótese em que o aviso de recebimento será considerado prova suficiente da notificação. 

 § 3º A defesa poderá ser apresentada por canais de atendimento eletrônico definidos pelo 

INSS. 

 § 4º O benefício será suspenso na hipótese de não apresentação da defesa no prazo 

estabelecido no § 1º. 
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 § 5º O benefício será suspenso na hipótese de a defesa a que se refere o § 1º ser considerada 

insuficiente ou improcedente pelo INSS, que deverá notificar o beneficiário quanto à suspensão do 

benefício e lhe conceder prazo de trinta dias para interposição de recurso. 

 § 6º Decorrido o prazo de trinta dias após a suspensão a que se refere o § 5º, sem que o 

beneficiário, o seu representante legal ou o seu procurador apresente recurso administrativo junto aos 

canais de atendimento do INSS ou a outros canais autorizados, o benefício será cessado. 

 § 7º Para fins do disposto no caput, o INSS poderá realizar recenseamento para atualização do 

cadastro dos beneficiários, abrangidos os benefícios administrados pelo INSS, observados o disposto 

no inciso III ao inciso V do § 8º. 

 § 8º Aqueles que receberem benefícios realizarão anualmente a comprovação de vida nas 

instituições financeiras, por meio de atendimento eletrônico com uso de biometria ou por qualquer 

meio definido pelo INSS que assegure a identificação do beneficiário, observadas as seguintes 

disposições: 

 I - a prova de vida e a renovação de senha serão efetuadas por aquele que receber o benefício, 

mediante identificação por funcionário da instituição, quando realizada nas instituições financeiras; 

 II - a prova de vida poderá ser realizada pelo representante legal ou pelo procurador do 

beneficiário legalmente cadastrado no INSS ou na instituição financeira responsável pelo pagamento; 

 III - a prova de vida de segurados com idade igual ou superior a sessenta anos será objeto de 

prévio agendamento, que será disciplinado em ato do Presidente do INSS; 

 IV - o INSS disporá de meios, incluída a realização de pesquisa externa, que garantam a 

identificação e o processo de fé de vida para pessoas com dificuldades de locomoção e idosos acima 

de oitenta anos que recebam benefícios; e 

 V - o INSS poderá bloquear o pagamento do benefício encaminhado às instituições financeiras 

até que o beneficiário atenda à convocação, permitida a liberação do pagamento automaticamente 

pela instituição financeira. 

 § 9º Se não for possível realizar a notificação de que trata o § 2º, o INSS poderá suspender 

cautelarmente o pagamento de benefícios nas hipóteses de suspeita de fraude ou irregularidade 

constatadas por meio de prova pré-constituída. 

 § 10. Na hipótese prevista no § 9º, apresentada a defesa a que se refere o § 1º, o pagamento 

do benefício será reativado até a conclusão da análise pelo INSS. 

 § 11. Os recursos interpostos de decisão que tenha suspendido o pagamento do benefício, nos 

termos do disposto no § 9º, terão prioridade de tramitação em todas as instâncias administrativas. 

 § 12. Os recursos de que tratam os § 5º e § 6º não terão efeito suspensivo. 

 § 13. Apurada irregularidade recorrente ou fragilidade nos procedimentos, reconhecidas na 

forma prevista no caput ou pelos órgãos de controle, os procedimentos de análise e concessão de 

benefícios serão revistos, de modo a reduzir o risco de fraude e concessão irregular. 

 § 14. Para fins do disposto no § 8º, preservada a integridade dos dados e o sigilo 

eventualmente existente, o INSS: 

 I - terá acesso a todos os dados biométricos mantidos e administrados pelos órgãos públicos 

federais; e 

 II - por meio de convênio, poderá ter acesso aos dados biométricos: 

 a) da Justiça Eleitoral; e 

 b) de outros entes federativos." (NR) 

 

 Art. 25. A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 16. ........................................................ 

 ..................................................................... 

 § 5º A prova de união estável e de dependência econômica exigem início de prova material 

contemporânea dos fatos, não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de 

motivo de força maior e ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento." (NR) 

 

 "Art. 17. ........................................................ 

 ..................................................................... 
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 § 7º Não será admitida a inscrição post mortem de segurado contribuinte individual e de 

segurado facultativo." (NR) 

 

 "Art. 25. ......................................................... 

 ...................................................................... 

 III - salário-maternidade para as seguradas de que tratam os incisos V e VII do caput do art. 11 

e o art. 13: dez contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 39; e 

 IV -auxílio-reclusão: vinte e quatro contribuições mensais. 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 26. ......................................................... 

 I - pensão por morte, salário-família e auxílio-acidente; 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 27-A. Na hipótese de perda da qualidade de segurado, para fins da concessão dos 

benefícios de auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez, de salário-maternidade e de auxílio-

reclusão, o segurado deverá contar, a partir da data da nova filiação à Previdência Social, com os 

períodos integrais de carência previstos nos incisos I, III e IV do caput do art. 25." (NR) 

 

 "Art. 38-A. O Ministério da Economia manterá sistema de cadastro dos segurados especiais no 

Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, observado o disposto nos § 4º e § 5º do art. 17, e 

poderá firmar acordo de cooperação com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e com 

outros órgãos da administração pública federal, estadual, distrital e municipal para a manutenção e a 

gestão do sistema de cadastro. 

 § 1º O sistema de que trata o caput preverá a manutenção e a atualização anual do cadastro e 

conterá as informações necessárias à caracterização da condição de segurado especial, nos termos do 

disposto no Regulamento. 

 ..................................................................... 

 § 4º A atualização anual de que trata o § 1º será feita até 30 de junho do ano subsequente. 

 § 5º Decorrido o prazo de que trata o § 4º, o segurado especial só poderá computar o período 

de trabalho rural se efetuado em época própria o recolhimento na forma prevista no art. 25 da Lei nº 

8.212, de 1991. 

 § 6º É vedada a atualização de que trata o § 1º após o prazo de cinco anos, contado da data 

estabelecida no § 4º." (NR) 

 

 "Art. 38-B. ..................................................... 

 § 1º A partir de 1º de janeiro de 2020, a comprovação da condição e do exercício da atividade 

rural do segurado especial ocorrerá exclusivamente pelas informações constantes do cadastro a que se 

refere o art. 38-A. 

 § 2º Para o período anterior a 1º de janeiro de 2020, o segurado especial comprovará o tempo 

de exercício da atividade rural por meio de autodeclaração ratificada por entidades públicas 

credenciadas, nos termos do disposto no art. 13 da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, e por 

outros órgãos públicos, na forma prevista no Regulamento. 

 § 3º Na hipótese de haver divergência de informações, para fins de reconhecimento de direito 

com vistas à concessão de benefício, o INSS poderá exigir a apresentação dos documentos referidos 

no art. 106." (NR) 

 

 "Art. 55. ......................................................... 

 ...................................................................... 

 § 3º A comprovação do tempo de serviço para fins do disposto nesta Lei, inclusive mediante 

justificativa administrativa ou judicial, observado o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando for 

baseada em início de prova material contemporânea dos fatos, não admitida a prova exclusivamente 

testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, na forma prevista no 

Regulamento. 

 ............................................................." (NR) 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2019 - 3º DECÊNDIO - Nº 1821 

 

 

 "Art. 59. ........................................................ 

 § 1º Não será devido o auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de 

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, exceto 

quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento da doença ou da lesão. 

 § 2º Não será devido o auxílio-doença para o segurado recluso em regime fechado. 

 § 3º O segurado em gozo de auxílio-doença na data do recolhimento à prisão terá o benefício 

suspenso. 

 § 4º A suspensão prevista no § 3º será de até sessenta dias, contados da data do recolhimento 

à prisão, cessado o benefício após o referido prazo. 

 § 5º Na hipótese de o segurado ser colocado em liberdade antes do prazo previsto no § 4º, o 

benefício será restabelecido a partir da data da soltura." (NR) 

 

 "Art. 71-D. O direito ao salário-maternidade decairá se não for requerido em até cento e 

oitenta dias da ocorrência do parto ou da adoção, exceto na ocorrência de motivo de força maior e ou 

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento." (NR) 

 

 "Art. 74. ........................................................ 

 I - do óbito, quando requerida em até cento e oitenta dias após o óbito, para os filhos 

menores de dezesseis anos, ou em até noventa dias após o óbito, para os demais dependentes; 

 ..................................................................... 

 § 3º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este poderá 

requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para fins de 

rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito em 

julgado da decisão judicial que reconhecer a qualidade de dependente do autor da ação. 

 § 4º Julgada improcedente a ação prevista no § 3º, o valor retido, corrigido pelos índices legais 

de reajustamento, será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas 

cotas e o tempo de duração de seus benefícios." (NR) 

 

 "Art. 76. ......................................................... 

 ..................................................................... 

 § 3º Na hipótese de o segurado falecido estar, na data de seu falecimento, obrigado por 

determinação judicial a pagar alimentos temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-

companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo remanescente na data do óbito, caso não 

incida outra hipótese de cancelamento anterior do benefício." (NR) 

 

 "Art. 80. O auxílio-reclusão será devido nas condições da pensão por morte, respeitado o 

tempo mínimo de carência estabelecido no inciso IV do caput do art. 25, aos dependentes do 

segurado de baixa renda recolhido à prisão em regime fechado, que não receber remuneração da 

empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, pensão por morte, salário-maternidade, 

aposentadoria ou abono de permanência em serviço. 

 § 1º O requerimento do auxílio-reclusão será instruído com certidão judicial que ateste o 

recolhimento efetivo à prisão, obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de prova 

de permanência na condição de presidiário. 

 § 2º O INSS celebrará convênios com os órgãos públicos responsáveis pelo cadastro dos 

presos para obter informações sobre o recolhimento à prisão. 

 § 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se segurado de baixa renda aquele que, na 

competência de recolhimento à prisão tenha renda, apurada nos termos do disposto no § 4º, de valor 

igual ou inferior àquela prevista no art. 13 da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 

1998, corrigido pelos índices aplicados aos benefícios do RGPS. 

 § 4º A aferição da renda mensal bruta para enquadramento do segurado como de baixa renda 

ocorrerá pela média dos salários de contribuição apurados no período de doze meses anteriores ao 

mês do recolhimento à prisão. 

 § 5º A certidão judicial e a prova de permanência na condição de presidiário poderão ser 

substituídas pelo acesso à base de dados, por meio eletrônico, a ser disponibilizada pelo Conselho 
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Nacional de Justiça, com dados cadastrais que assegurem a identificação plena do segurado e da sua 

condição de presidiário." (NR) 

 

 "Art. 96. ......................................................... 

 ...................................................................... 

 V - é vedada a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição - CTC com o registro exclusivo 

de tempo de serviço, sem a comprovação de contribuição efetiva, exceto para o segurado empregado, 

empregado doméstico e trabalhador avulso; 

 VI - a CTC somente poderá ser emitida por regime próprio de previdência social para ex-

servidor; 

 VII - é vedada a contagem recíproca de tempo de contribuição do RGPS por regime próprio de 

previdência social sem a emissão da CTC correspondente, ainda que o tempo de contribuição RGPS 

tenha sido prestado pelo servidor público ao próprio ente instituidor; e 

 VIII - é vedada a desaverbação de tempo em regime próprio de previdência social quando o 

tempo averbado tenha gerado a concessão de vantagens remuneratórias ao servidor público em 

atividade. 

 Parágrafo único. O disposto no inciso V do caput não se aplica ao tempo de serviço anterior à 

edição da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, que tenha sido equiparado por lei a tempo de 

contribuição." (NR) 

 

 "Art. 103. O prazo de decadência do direito ou da ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão, indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício, do ato de 

deferimento, indeferimento ou não concessão de revisão de benefício é de dez anos, contado: 

 I - do dia primeiro do mês subsequente ao do recebimento da primeira prestação ou da data 

em que a prestação deveria ter sido paga com o valor revisto; ou 

 II - do dia em que o segurado tomar conhecimento da decisão de indeferimento, 

cancelamento ou cessação do seu pedido de benefício ou da decisão de deferimento ou 

indeferimento de revisão de benefício, no âmbito administrativo. 

 ............................................................." (NR) 

 

 "Art. 106. A comprovação do exercício de atividade rural será feita, complementarmente à 

declaração de que trata o art. 38-B, por meio de: 

 ..................................................................... 

 IV - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, 

de que trata o inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, ou por 

documento que a substitua, emitidas apenas por instituições ou organizações públicas; 

 ............................................................." (NR) 

 

 "Art. 115. ...................................................... 

 ..................................................................... 

 II - pagamento administrativo ou judicial de benefício previdenciário ou assistencial indevido, 

ou além do devido, inclusive na hipótese de cessação do benefício pela revogação de decisão judicial, 

nos termos do disposto no Regulamento. 

 ..................................................................... 

 § 3º Serão inscritos em dívida ativa pela Procuradoria-Geral Federal os créditos constituídos 

pelo INSS em decorrência de benefício previdenciário ou assistencial pago indevidamente ou além do 

devido, inclusive na hipótese de cessação do benefício pela revogação de decisão judicial, nos termos 

do disposto na Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para a execução judicial. 

 § 4º Será objeto de inscrição em dívida ativa, para os fins do disposto no § 3º, em conjunto ou 

separadamente, o terceiro beneficiado que sabia ou deveria saber da origem do benefício pago 

indevidamente em razão de fraude, dolo ou coação, desde que devidamente identificado em 

procedimento administrativo de responsabilização. 

 § 5º O procedimento de que trata o § 4º será disciplinado em regulamento, nos termos do 

disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e no art. 27 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942. 
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 § 6º A alienação ou a oneração de bens ou rendas, ou o início de um desses processos, por 

beneficiário ou responsabilizado inscrito em dívida ativa, nas hipóteses previstas nos § 3º e § 4º, será 

presumida fraudulenta e caberá ao regulamento disciplinar a forma de atribuir publicidade aos débitos 

dessa natureza. 

 § 7º Na hipótese prevista no inciso V do caput, a autorização do desconto deverá ser 

revalidada anualmente nos termos do disposto no Regulamento." (NR) 

 

 "Art. 124-A. O INSS implementará processo administrativo eletrônico para requerimento de 

benefícios e serviços e disponibilizará canais eletrônicos de atendimento. 

 § 1º O INSS facilitará o atendimento, o requerimento, a concessão, a manutenção e a revisão 

de benefícios por meio eletrônico e implementará procedimentos automatizados, de atendimento e 

prestação de serviços por meio de atendimento telefônico ou de canais remotos. 

 § 2º Poderão ser celebrados acordos de cooperação, na modalidade de adesão, com órgãos e 

entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para a recepção de documentos 

e apoio administrativo às atividades do INSS que demandem serviços presenciais. 

 § 3º Os serviços de que trata o § 2º poderão ser executados pelas instituições financeiras 

pagadoras de benefícios administrados pelo INSS. 

 § 4º A implementação de serviços eletrônicos preverá mecanismos de controle preventivos de 

fraude e identificação segura do cidadão." (NR) 

 

 "Art. 124-B. O INSS, para o exercício de suas competências, observado o disposto no art. 198 

da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, terá acesso a todos os dados de interesse para a recepção, 

a análise, a concessão, a revisão e a manutenção de benefícios por ele administrados, em especial: 

 I - os dados administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério 

da Economia; 

 II - os dados dos registros e dos prontuários eletrônicos do Sistema Único de Saúde - SUS, 

administrados pelo Ministério da Saúde; 

 III - os dados dos documentos médicos mantidos por entidades públicas e privadas, sendo 

necessário, no caso destas últimas, a celebração de convênio para garantir o acesso; e 

 IV - os dados de movimentação das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, instituído pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, mantidas pela Caixa Econômica Federal. 

 § 1º Para fins do cumprimento do disposto no caput, serão preservados a integridade dos 

dados e o sigilo dos dados acessados pelo INSS. eventualmente existente. 

 § 2º O Ministério da Economia terá acesso às bases de dados geridas ou administradas pelo 

INSS, incluída a folha de pagamento de benefícios com o detalhamento dos pagamentos. 

 § 3º As bases de dados e as informações de que tratam o caput e o § 1º poderão ser 

compartilhadas com os regimes próprios de previdência social, para estrita utilização em suas 

atribuições relacionadas à recepção, à análise, à concessão, à revisão e à manutenção de benefícios 

por eles administrados, preservados a integridade dos dados e o sigilo eventualmente existente, na 

forma disciplinada conjuntamente pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia e pelo gestor dos dados. 

 § 4º Fica dispensada a celebração de convênio, acordo de cooperação técnica ou instrumentos 

congêneres para a efetivação do acesso aos dados de que trata o caput, quando se tratar de dados 

hospedados por órgãos da administração pública federal, e caberá ao INSS a responsabilidade de 

arcar com os custos envolvidos, quando houver, no acesso ou na extração dos dados, exceto quando 

estabelecido de forma diversa entre os órgãos envolvidos. 

 § 5º As solicitações de acesso a dados hospedados por entidades privadas possuem 

característica de requisição, dispensados a celebração de convênio, acordo de cooperação técnica ou 

instrumentos congêneres para a efetivação do acesso aos dados de que trata o caput e o 

ressarcimento de eventuais custos." (NR) 

 

 "Art. 124-C. O servidor responsável pela análise dos pedidos dos benefícios previstos nesta Lei 

motivará suas decisões ou opiniões técnicas e responderá pessoalmente apenas na hipótese de dolo 

ou erro grosseiro." (NR) 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2019 - 3º DECÊNDIO - Nº 1821 

 

 "Art. 124-D. A administração pública federal desenvolverá ações de segurança da informação e 

comunicações, incluídas as de segurança cibernética, de segurança das infraestruturas, da qualidade 

dos dados e da segurança de interoperabilidade de bases governamentais, e efetuará a sua integração, 

inclusive com as bases de dados e informações dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, com 

o objetivo de atenuar riscos e inconformidades em pagamentos de benefícios sociais." (NR) 

 

 Art. 26. A Lei nº 8.742, de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 20. ........................................................ 

 ..................................................................... 

 § 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do benefício as inscrições no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - 

Cadastro Único, conforme previsto em regulamento. 

 § 13. O requerimento, a concessão e a revisão do benefício ficam condicionados à autorização 

do requerente para acesso aos seus dados bancários, nos termos do disposto no inciso V do § 3º do 

art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001." (NR) 

 

 Art. 27. A Lei nº 9.620, de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º .......................................................... 

 I - Supervisor Médico-Pericial, composta de quinhentos cargos de igual denominação, lotados 

no Quadro de Pessoal do Ministério da Economia com atribuições destinadas às atividades de gestão 

governamental, de gerenciamento, de supervisão, de controle, de fiscalização e de auditoria das 

atividades de perícia médica; 

 ............................................................." (NR) 

 

 "Art. 5º ......................................................... 

 I - da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, o Ministério da Economia; 

 ............................................................" (NR) 

 

 "Art. 6º ......................................................... 

 ..................................................................... 

 IV - definir os termos do edital dos concursos públicos para provimentos dos cargos, 

observadas as atribuições da Carreira e as normas editadas pelo Ministério da Economia; 

 ..................................................................... 

 VII - supervisionar e acompanhar a aplicação das normas e dos procedimentos, para fins de 

progressão e promoção, e das demais regras referentes à organização da Carreira, e propor o seu 

aperfeiçoamento ao Ministério da Economia. 

 Parágrafo único. Observadas as normas editadas pelo Ministério da Economia, os órgãos 

supervisores a que se refere o caput serão assessorados por: 

 I - representantes dos órgãos ou das entidades de lotação dos integrantes da Carreira; e 

 II - comitê consultivo, composto por integrantes da Carreira sob a sua supervisão." (NR) 

 

 "Art. 21. Compete ao Ministério da Economia editar as normas complementares e os 

procedimentos necessários à promoção nas Carreiras de que trata esta Lei." (NR) 

 

 Art. 28. A Lei nº 10.876, de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 12-A. O ocupante de cargo efetivo de Perito Médico da Previdência Social da Carreira de 

Perícia Médica da Previdência Social, em exercício no órgão de lotação ou no INSS, perceberá a 

parcela da GDAMP referente à avaliação de desempenho institucional no valor correspondente ao 

atribuído ao órgão ou à entidade em que o servidor estiver em efetivo exercício somada à parcela da 

GDAMP referente à avaliação de desempenho individual conforme os critérios de avaliação 

estabelecidos em regulamento." (NR) 
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 "Art. 15. O ocupante de cargo efetivo de Perito Médico da Previdência Social da Carreira de 

Perícia Médica da Previdência Social que não se encontrar em exercício no órgão de lotação ou no 

INSS perceberá integralmente a parcela da GDAMP referente à avaliação de desempenho institucional 

do período somada à parcela da GDAMP referente à avaliação de desempenho individual, quando 

requisitado pela Presidência da República ou pela Vice-Presidência República. 

 ............................................................." (NR) 

 

 Art. 29. A Lei nº 11.907, de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

"Seção V 

Da Carreira de Perito Médico Federal e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial 

 

 Art. 30. Fica estruturada a Carreira de Perito Médico Federal, no âmbito do Quadro de Pessoal 

do Ministério da Economia, composta pelos cargos de nível superior, de provimento efetivo, de Perito 

Médico Federal. 

 ..................................................................... 

 § 3º São atribuições do cargo de Perito Médico Federal, de Perito Médico da Previdência Social 

e, supletivamente, do cargo de Supervisor Médico-Pericial da Carreira, de que trata a Lei nº 9.620, de 2 

de abril de 1998, as atividades médico-periciais relacionadas com: 

 I - o regime geral de previdência social e a assistência social: 

 a) a emissão de parecer conclusivo quanto à incapacidade laboral; 

 b) a inspeção de ambientes de trabalho; 

 c) a caracterização da invalidez; e 

 d) a auditoria médica; 

 II - a instrução de processos administrativos referentes à concessão e à revisão de benefícios 

tributários e previdenciários a que se referem as alíneas "a", "c" e "d" do inciso I e o inciso V; 

 III - o assessoramento técnico à representação judicial e extrajudicial da União, das autarquias 

e das fundações federais quanto aos expedientes e aos processos relacionados com disposto neste 

artigo; 

 IV - a movimentação da conta vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, nas hipóteses previstas nos incisos XI, XIII, XIV e XVIII do caput do art. 20 da Lei nº 

8.036, de 11 de maio de 1990; 

 V - a caracterização do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com 

deficiência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de 

reconhecimento de direitos previstos em lei, em especial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência; e 

 VI - as atividades acessórias àquelas previstas neste artigo, na forma definida em regulamento. 

 § 4º Ato do Ministro de Estado da Economia poderá autorizar a execução pelos titulares de 

cargos de que trata o § 3º de outras atividades médico-periciais previstas em lei para a administração 

pública federal. 

 § 4º-A. Ato do dirigente máximo do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec 

regulamentará as orientações e os procedimentos a serem adotados na realização das atividades de 

que trata o § 4º. 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 35. ......................................................... 

 ...................................................................... 

 § 5º Os ocupantes dos cargos a que se refere o caput poderão, a qualquer tempo, optar pela 

jornada semanal de trabalho de trinta ou quarenta horas, por meio do Termo de Opção de que trata o 

Anexo XIV-A, observado o interesse da administração pública federal quanto à alteração da jornada de 

trabalho e respeitado o limite estabelecido em ato do Ministro de Estado da Economia. 

 ............................................................." (NR) 

 

 "Art. 38. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Perícia Médica 

Previdenciária - GDAPMP, devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo da Carreira de Perito 
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Médico Previdenciário e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, quando em efetivo exercício nas 

atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no órgão de lotação ou no INSS, em função do 

desempenho individual do servidor e do alcance de metas de desempenho institucional. 

 ...................................................................... 

 § 4º A parcela referente à avaliação de desempenho institucional será paga conforme os 

parâmetros de alcance das metas organizacionais, a serem definidos em ato do dirigente máximo do 

órgão de lotação. 

 ............................................................." (NR) 

 

 "Art. 39. Os ocupantes de cargos efetivos de Perito Médico Federal ou de Supervisor Médico-

Pericial que se encontrarem em efetivo exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo 

cargo no Ministério da Economia ou no INSS perceberão a parcela da GDAPMP referente à avaliação 

de desempenho institucional no valor correspondente ao atribuído ao órgão ou à entidade em que o 

servidor estiver em efetivo exercício e a parcela da GDAPMP referente à avaliação de desempenho 

individual conforme os critérios e os procedimentos de avaliação estabelecidos no art. 46." (NR) 

 

 "Art. 40. Os ocupantes de cargos efetivos das Carreiras de Perito Médico Federal ou de 

Supervisor Médico-Pericial que se encontrarem na condição de dirigentes máximos de 

Superintendência Regional, de Gerência-Executiva, de Agência da Previdência Social e de Chefia de 

Seção de Saúde do Trabalhador do INSS perceberão a GDAPMP nos termos do disposto no art. 39." 

(NR) 

 

 "Art. 41. Os ocupantes de cargos efetivos das Carreiras de Perito Médico Federal ou de 

Supervisor Médico-Pericial que se encontrarem em exercício no órgão de lotação ou no INSS quando 

investidos em cargo em comissão ou função de confiança farão jus à GDAPMP da seguinte forma: 

 ...................................................................... 

 II - os investidos em cargos em comissão do Grupo-DAS de níveis 4, 5 ou 6 ou equivalentes, 

hipótese em que o valor da GDAPMP será correspondente à pontuação máxima possível a título de 

desempenho individual somada à pontuação correspondente à média nacional atribuída a título de 

avaliação institucional às unidades do órgão ou da entidade em que o servidor se encontrar em efetivo 

exercício." (NR) 

 

 "Art. 42. Os ocupantes de cargos efetivos das Carreiras de Perito Médico Federal ou de 

Supervisor Médico-Pericial que não se encontrarem em efetivo exercício no órgão de lotação ou no 

INSS farão jus à GDAPMP quando: 

 ............................................................." (NR) 

 

 "Art. 46. ........................................................ 

 § 1º Os critérios e os procedimentos específicos da avaliação individual e institucional e da 

atribuição da GDAPMP serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Economia. 

 § 2º As metas referentes à avaliação de desempenho institucional serão estabelecidas 

anualmente em ato do Ministro de Estado da Economia. 

 ............................................................." (NR) 

 

 Art. 30. A Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 4º ............................................................ 

 ...................................................................... 

 § 1º ............................................................... 

 ...................................................................... 

 XXVI - o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por 

Incapacidade - BPMBI; e 

 XXVII - o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de Benefícios com Indícios de 

Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios - BMOB." (NR) 
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 Art. 31. Os valores creditados indevidamente em razão de óbito, em favor de pessoa natural falecida, 

em instituições integrantes do sistema financeiro nacional, por pessoa jurídica de direito público interno, 

deverão ser restituídos. 

 § 1º O disposto no caput: 

 I - aplica-se aos créditos realizados anteriormente à data de entrada em vigor desta Medida Provisória; 

 II - não se aplica aos créditos referentes a períodos de competência anteriores ao óbito; 

 III - não se aplica aos benefícios do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004; e 

 IV - não afasta outros mecanismos de restituição de valores pagos por entes públicos. 

 § 2º O ente público informará à instituição financeira o valor monetário exato a ser restituído. 

 § 3º O cálculo para a restituição do valor a que se refere o § 2º considerará a proporcionalidade dos 

valores pagos referentes ao período posterior ao falecimento do beneficiário. 

 § 4º O ente público comprovará à instituição financeira o óbito por meio do encaminhamento: 

 I - da certidão de óbito original; 

 II - da cópia autenticada, em cartório ou administrativamente, da certidão de óbito, inclusive por meio 

eletrônico; 

 III - de comunicação eletrônica remetida pelo cartório ao ente público; 

 IV - de informação relativa ao óbito prestada por órgão integrante do Sistema Único de Saúde - SUS; 

ou 

 V - de informação prestada pelo INSS, por meio de relatório conclusivo de apuração de óbito. 

 § 5º Após o recebimento do requerimento de restituição, formulado nos termos do disposto neste 

artigo, e observadas as normas a serem editadas pelo Conselho Monetário Nacional, a instituição financeira: 

 I - bloqueará, imediatamente, os valores; e 

 II - restituirá ao ente público os valores bloqueados no quadragésimo quinto dia após o recebimento 

do requerimento. 

 § 6º Na hipótese de não haver saldo suficiente para a restituição, inclusive em investimentos de 

aplicação ou resgate automático, a instituição financeira restituirá o valor disponível e comunicará a 

insuficiência de saldo ao ente público. 

 § 7º Na hipótese de comprovação do óbito feita nos termos do disposto nos incisos IV ou V do § 4º, a 

restituição ocorrerá no nonagésimo dia após o recebimento do requerimento. 

 § 8º Na hipótese de a instituição financeira constatar erro no requerimento de restituição, por meio do 

comparecimento do beneficiário ou de prova de vida, deverá, imediatamente: 

 I - desbloquear os valores; e 

 II - comunicar o desbloqueio ao ente público requerente. 

 § 9º O disposto no caput não exclui a retificação do requerimento pelo ente público, de ofício ou a 

pedido do beneficiário. 

 Art. 32. A ratificação prevista no § 2º do art. 38-B da Lei nº 8.213, de 1991, será exigida pelo INSS após 

o prazo de sessenta dias, contado da data de sua publicação. 

 Parágrafo único. No decorrer do prazo de que trata o caput, será aceita pelo INSS a autodeclaração do 

segurado independentemente da ratificação prevista no § 2º do art. 38-B da Lei nº 8.213, de 1991, e sem 

prejuízo do disposto no § 3º do referido artigo. 

 Art. 33. Ficam revogados: 

 I - os seguintes dispositivos da Lei nº 8.213, de 1991: 

 a) o parágrafo único do art. 38-B; 

 b) o parágrafo único do art. 59; 

 c) o § 5º do art. 60; 

 d) o art. 79, 

 e) inciso I do § 1º do art. 101; e 

 f) o inciso III do caput do art. 106; 

 II - os § 1º e § 2º do art. 6º da Lei nº 9.620, de 1998; 

 III - o art. 2º da Lei nº 10.876, de 2004; e 

 IV - a Lei nº 11.720, de 20 de junho de 2008. 

 Art. 34. Esta Medida Provisória entra em vigor: 

 I - noventa dias após a data de sua publicação, quanto à parte que altera o § 13 do art. 20 da Lei nº 

8.742, de 1993; 
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 II - cento e vinte dias após a data de sua publicação, quanto à parte que altera o § 3º do art. 74 da Lei 

nº 8.213, de 1991; e 

 III - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 

 Brasília, 18 de janeiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 

 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Onyx Lorenzoni 

 

(DOU, 18.01.2019, EDIÇÃO EXTRA) 

 
BOLT7673---WIN/INTER 

 

#LT7672#  

VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - REAJUSTAMENTO DOS VALORES DA TABELA DE SALÁRIO DE 

CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADOS, DOMÉSTICOS E TRABALHADORES AVULSOS 

E DO VALOR DAS COTAS DO SALÁRIO-FAMÍLIA - FATORES DE REAJUSTE PARA PAGAMENTO 

DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - LIMITES A PARTIR DE JANEIRO DE 2019 

 

 

PORTARIA ME Nº 9, DE 15 DE JANEIRO DE 2019. 

 

 

OBSERVAÇÃO ETÉCNICO 

 

 O Ministro de Estado da Economia, através da Portaria ME nº 9/2019, estabelece os valores dos 

salários de contribuição dos segurados empregados, domésticos e trabalhadores avulsos, o valor da cotas do 

salário-família, bem como os fatores de reajuste para pagamento de benefícios previdenciários, a partir de 

janeiro de 2019. 

 

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos 

demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS. 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 

único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 

dezembro de 1998; na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; na Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei nº 13.152, de 29 de julho de 2015; 

no Decreto nº 9.661, de 1º de janeiro de 2019 e no Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo 

Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS serão reajustados, a partir 

de 1º de janeiro de 2019, em 3,43% (três inteiros e quarenta e três décimos por cento). 

 § 1º Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de 1º de janeiro de 2018, serão 

reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria. 

 § 2º Para os benefícios majorados por força da elevação do salário mínimo para R$ 998,00 (novecentos 

e noventa e oito reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da aplicação do reajuste de que 

tratam o caput e o § 1º. 

 § 3º Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da 

talidomida, às pessoas atingidas pela hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 2007, e ao 

auxílio especial mensal de que trata o inciso II do art. 37 da Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012. 
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 Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2019, o salário de benefício e o salário de contribuição não poderão 

ser inferiores a R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais), nem superiores a R$ 5.839,45 (cinco mil 

oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e cinco centavos) 

 Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2019: 

 I - não terão valores inferiores a R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais), os benefícios: 

 a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, 

auxílio-reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global); 

 b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 

1958; e 

 c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida; 

 II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as 

vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, respectivamente, a 1 (uma), 2 

(duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais), acrescidos de 20% (vinte por 

cento); 

 III - o benefício devido aos seringueiros e seus dependentes, concedido com base na Lei nº 7.986, de 

28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 1.996,00 (um mil, novecentos e noventa e seis reais); 

 IV - é de R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais), o valor dos seguintes benefícios assistenciais 

pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS: 

 a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru no Estado 

de Pernambuco; 

 b) amparo social ao idoso e à pessoa com deficiência; e 

 c) renda mensal vitalícia. 

 Art. 4º O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 

(quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2019, é de: 

 I - R$ 46,54 (quarenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos) para o segurado com remuneração 

mensal não superior a R$ 907,77 (novecentos e sete reais e setenta e sete centavos); 

 II - R$ 32,80 (trinta e dois reais e oitenta centavos) para o segurado com remuneração mensal superior 

a R$ 907,77 (novecentos e sete reais e setenta e sete centavos) e igual ou inferior a R$ 1.364,43 (um mil 

trezentos e sessenta e quatro reais e quarenta e três centavos). 

 § 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total do 

respectivo salário de contribuição, ainda que resultante da soma dos salários de contribuição correspondentes 

a atividades simultâneas. 

 § 2º O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao 

empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 

 § 3º Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão consideradas como parte 

integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias previsto no inciso 

XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-família. 

 § 4º A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de 

admissão e demissão do empregado. 

 Art. 5º O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2019, será devido aos dependentes do segurado 

cujo salário de contribuição seja igual ou inferior a R$ 1.364,43 (um mil trezentos e sessenta e quatro reais e 

quarenta e três centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades exercidas. 

 § 1º Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estiver em atividade no mês da reclusão, 

ou nos meses anteriores, será considerado como remuneração o seu último salário de contribuição. 

 § 2º Para fins do disposto no § 1º, o limite máximo do valor da remuneração para verificação do direito 

ao benefício será o vigente no mês a que corresponder o salário de contribuição considerado. 

 Art. 6º A partir de 1º de janeiro de 2019, será incorporada à renda mensal dos benefícios de prestação 

continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1º janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2018, 

a diferença percentual entre a média dos salários de contribuição considerados no cálculo do salário de 

benefício e o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos em que a referida diferença 

resultar positiva, observado o disposto no § 1º do art. 1º e o limite de R$ 5.839,45 (cinco mil oitocentos e trinta 

e nove reais e quarenta e cinco centavos). 

 Art. 7º A contribuição dos segurados empregados, inclusive o doméstico e do trabalhador avulso, 

relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2019, será calculada 
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mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o salário de contribuição 

mensal, de acordo com a tabela constante do Anexo II desta Portaria. 

 Art. 8º O valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de 

dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da pensão 

especial devida às vítimas da síndrome da talidomida, observada a Lei nº 13.638, de 22 de março de 2018, é 

de: 

 I - R$ 1.000,00 (um mil reais ), entre 1º de janeiro de 2016 e 31 de dezembro de 2016; 

 II - R$ 1.065,80 (um mil e sessenta e cinco reais e oitenta centavos), entre 1º de janeiro de 2017 e 31 de 

dezembro de 2017; 

 III - R$ 1.087,86 (um mil e oitenta e sete reais e oitenta e seis centavos), entre 1º de janeiro de 2018 e 

31 de dezembro de 2018; 

 IV - R$ 1.125,17 (um mil cento e vinte e cinco reais e dezessete centavos), a partir de 1º de janeiro de 

2019. 

 Art. 9º. A partir de 1º de janeiro de 2019: 

 I - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por determinação do INSS, 

para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade diversa da 

de sua residência, é de R$ 97,58 (noventa e sete reais e cinquenta e oito centavos); 

 II - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 

 a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social (RPS), varia de R$ 317,23 (trezentos e 

dezessete reais e vinte e três centavos) a R$ 31.724,89 (trinta e um mil setecentos e vinte e quatro reais e 

oitenta e nove centavos); 

 b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 70.499,72 (setenta mil quatrocentos e 

noventa e nove reais e setenta e dois centavos); e 

 c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 352.498,64 (trezentos e cinquenta e dois mil 

quatrocentos e noventa e oito reais e sessenta e quatro centavos); 

 III - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade 

expressamente cominada no art. 283 do RPS, varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 2.411,28 (dois mil 

quatrocentos e onze reais e vinte e oito centavos) a R$ 241.126,88 (duzentos e quarenta e um mil cento e vinte 

e seis reais e oitenta e oito centavos); 

 IV - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 24.112,64 (vinte e quatro mil 

cento e doze reais e sessenta e quatro centavos); 

 V - é exigida Certidão Negativa de Débito (CND) da empresa na alienação ou oneração, a qualquer 

título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 60.281,11 (sessenta mil 

duzentos e oitenta e um reais e onze centavos); 

 VI - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940, é de R$ 5.155,31 (cinco mil cento e cinquenta e cinco reais e trinta e um centavos); e 

 VII - o valor da pensão especial concedida às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram 

submetidas a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, assegurada pela Lei nº 11.520, de 18 

de setembro de 2007, é de R$ 1.509,22 (um mil quinhentos e nove reais e vinte e dois centavos). 

 Parágrafo único. O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, é limitado em R$ 59.880 (cinquenta e nove mil oitocentos e oitenta reais), a partir de 1º de janeiro de 

2019. 

 Art. 10. A partir de 1º de janeiro de 2019, o pagamento mensal de benefícios de valor superior a R$ 

116.789 (cento e dezesseis mil setecentos e oitenta e nove reais) deverá ser autorizado expressamente pelo 

Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da Divisão ou Serviço de Benefícios. 

 Parágrafo único. Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do 

reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão supervisionados pelas 

Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob critérios aleatórios pré-estabelecidos 

pela Presidência do INSS. 

 Art. 11. A Secretaria da Receita Federal do Brasil, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da 

Previdência (Dataprev) adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 

 Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 Art. 13. Fica revogada a Portaria MF nº 15, de 16 de janeiro de 2018. 

 

PAULO GUEDES 
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ANEXO I 

 

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE 

INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2019 

 

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE (%) 

Até janeiro de 2018 3,43 

em fevereiro de 2018 3,20 

em março de 2018 3,01 

em abril de 2018 2,94 

em maio de 2018 2,72 

em junho de 2018 2,28 

em julho de 2018 0,84 

em agosto de 2018 0,59 

em setembro de 2018 0,59 

em outubro de 2018 0,29 

em novembro de 2018 0,00 

em dezembro de 2018 0,14 

 

ANEXO II 

 

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E 

TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2019 

 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS 

até 1.751,81 8% 

de 1.751,82 até 2.919,72 9% 

de 2.919,73 até 5.839,45 11% 

 

(DOU, 16.01.2019) 

 
BOLT7672---WIN/INTER 

 

#LT7675#  

VOLTAR 
 

 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 36 - NR-36 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM EMPRESAS DE 

ABATE E PROCESSAMENTO DE CARNES E DERIVADOS - ALTERAÇÕES 

 

 

(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL 

 

 

PORTARIA MT Nº 1.087, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 

 Na Tabela 1 - Medida de altura e distância (medidas em milímetros), do Anexo da Portaria MTb nº 

1.087, de 18 de dezembro de 2018, 

 

 onde se lê: 

 

A < 320 

B ≥ 850 

C ≥ 550 

D < 5 

E ≥ 10 
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F ≥ 65 

 
 leia-se: 

 
A ≤ 320 

B ≥ 850 

C ≥ 550 

D ≤ 5 

E ≥ 10 

F ≥ 65 

 
(*) Retificação em virtude de incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. 1819 - LT - REF.: 15. 

 

(DOU, 14.01.2019) 

 
BOLT7675---WIN/INTER 

 

 

#LT7674#  

VOLTAR 
 

 

eSOCIAL - NOVA VERSÃO 2.5.01 - MANUAL DE ORIENTAÇÃO - APROVAÇÃO 

 

 

RESOLUÇÃO CG eSOCIAL N° 21, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 

 

OBSERVAÇÕES ETÉCNICO 

 

 O Comitê Gestor do eSocial, por meio da Resolução CGES nº 21/2018, aprova a versão 2.5 do Manual 

de Orientação do eSocial, disponível no sítio eletrônico do eSocial na Internet. 

 Revoga a Resolução do Comitê Gestor do eSocial nº 20/2018. *(V. Bol. 1.816 - LT - REF.: 540) 

 

Aprova a versão 2.5.01 do Manual de Orientação do eSocial. 

 

 O COMITÊ GESTOR DO eSOCIAL, no uso das atribuições previstas no art. 5º do Decreto nº 8.373, de 11 

de dezembro de 2014, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Aprovar a versão 2.5.01 do Manual de Orientação do eSocial, disponível no sítio eletrônico do 

eSocial na Internet, no endereço <https://portal.esocial.gov.br/>. 

 Art. 2º Fica revogada a Resolução do Comitê Gestor do eSocial nº 20, de 29 de novembro de 2018. 

 Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALTEMIR LINHARES DE MELO 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

 

JOSÉ ALBERTO REYNALDO MAIA ALVES FILHO 

Ministério do Trabalho 

 

HENRIQUE JOSE FONTANA 

Caixa Econômica Federal 

 

JARBAS DE ARAUJO FELIX 

Secretaria da Previdência 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA JANEIRO/2019 - 3º DECÊNDIO - Nº 1821 

 

LUCIANO SOUZA DE PAULA 

Instituto Nacional de Seguro Social 

 

(DOU, 17.01.2019) 

 
BOLT7674---WIN/INTER 

 

#LT7656#  

VOLTAR 
 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - SOCIEDADE DE CRÉDITO AO 

MICROEMPREENDEDOR E À EMPRESA DE PEQUENO PORTE - SCMEPP - NÃO APLICABILIDADE 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 283, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 EMENTA: SCMEPP. ALÍQUOTA. 

 Não se aplica às Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte 

(SCMEPP) a contribuição previdenciária adicional prevista no art. 22, § 1º, da Lei nº 8.212, de 1991. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.194, de 2001, art. 1º; Lei nº 4.595, de 1964 arts. 17 e 18; Lei nº 8.212, de 

1991, art. 22, § 1º. 

 

ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 EMENTA: CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. É ineficaz a consulta em tese, com referência a fato 

genérico, ou, ainda, que não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação 

haja dúvida. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 46 e 52, I; Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 

2013, art. 3º, § 2º, IV, e 18, I e II. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 28.12.2018) 

 
BOLT7656---WIN/INTER 

 

 

 

#LT7658#  

VOLTAR 
 

 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - VALOR CUSTEADO PELA EMPRESA RELATIVO À 

EDUCAÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 286, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
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 EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - INTERPRETAÇÃO DA ALÍNEA "t", § 9º, ART. 28 DA LEI Nº 

8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

 Valores custeados pela empresa em benefício de empregado, relativos a curso superior, graduação e 

pós-graduação de que tratam os art. 43 a 57 da Lei nº 9.394, de 1996, integram o salário de contribuição. 

 Não integram o salário de contribuição: valores custeados pela empresa relativos à educação básica, 

inclusive profissional técnica de nível médio, e a educação profissional tecnológica de graduação e pós-

graduação de que trata o inciso III do § 2º do art. 39 da Lei nº 9.394, de 1996, se atendidos os requisitos legais 

contidos na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991: art. 22, inciso I; art. 28, inciso I e § 9º, alínea 

"t", itens 1 e 2. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966: arts. 109 e 110. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: 

art. 21, incisos I e II. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943: art. 458, § 2º, alínea II. Decreto nº 3.048, de 6 

de maio de 1999: art. 214, inciso I; § 9º, inciso XIX. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 28.12.2018) 

 
BOLT7658---WIN/INTER 

 

 

 

#LT7668#  

VOLTAR 
 

 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - SERVIDOR PÚBLICO - SEGURIDADE SOCIAL - 

AFASTAMENTO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 301, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO. UNIÃO. SEGURIDADE SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO. CPSS. ATRASO. 

AFASTAMENTO. PENALIDADE DISCIPLINAR DE SUSPENSÃO. OPÇÃO. MORA . JUROS. MULTA. 

 O servidor público ocupante de cargo efetivo pode optar pela quitação de Contribuição para o Plano 

de Seguridade Social do Servidor (CPSS) em atraso, referente a período de apuração em que esteve afastado 

compulsoriamente em razão do cumprimento de penalidade disciplinar de suspensão, calculada sobre a 

mesma base e no mesmo percentual devido pelos servidores ativos, desde que acresça, ao principal da dívida, 

juros de mora e multa de mora previstos para a cobrança e a execução de tributos federais. 

 Nessas condições, a União e as suas autarquias e fundações estão autorizadas a recolher, sem 

acréscimos moratórios, a CPSS correspondente à cota patronal, até o décimo dia útil do mês posterior àquele 

em que o órgão ou entidade foi informado(a) do recolhimento mensal da CPSS, pelo servidor optante pela 

manutenção de seu vínculo ao Plano de Seguridade do Servidor Público (PSS). 

 As contribuições em atraso, que não forem objeto de lançamento de ofício, devidas pelo servidor 

público, poderão ser parceladas nos termos do § 6º do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 1.332, de 2013. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.112, de 1990, art. 183; Instrução Normativa RFB nº 1.332, de 2013, arts. 

7º, 8º e 16. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 02.01.2019) 
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BOLT7668---WIN/INTER 

 

 

 

#LT7667#  

VOLTAR 
 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - RETENÇÃO - EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 308, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 EMENTA: RETENÇÃO. EMPRESAS EM CONSÓRCIO. RECOLHIMENTO INDIVIDUALIZADO NO 

CNPJ DE CADA CONSORCIADA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO, RESTITUIÇÃO E RETIFICAÇÃO DA 

GPS. RECOLHIMENTO INTEGRAL NO CNPJ DO CONSÓRCIO. IMPOSSIBILIDADE DE RETIFICAÇÃO DA 

GPS. 

 As retenções efetuadas pelos contratantes de serviços prestados mediante cessão de mão de obra ou 

empreitada, devem ser recolhidas em nome e no CNPJ do emitente da nota fiscal, fatura ou recibo. Caso seja 

emitido pelo consórcio, admite-se o aproveitamento pelas consorciadas desde que o recolhimento da 

retenção ocorra em nome e no CNPJ das consorciadas, a partir das informações prestadas pelo consórcio, 

sobre a participação individualizada daquelas que atuaram na obra ou serviço e o valor da respectiva retenção, 

proporcionalmente à participação da cada consorciada. Nesta hipótese é admissível a 

compensação/restituição pelas consorciadas dos valores retidos, admitindo-se a retificação do campo 

identificador (CNPJ/CEI) da GPS em caso de erro de preenchimento. Entretanto, caso o recolhimento ocorra 

integralmente no CNPJ do consórcio, não será possível o aproveitamento das retenções pelas consorciadas, 

devido a impossibilidade de retificação da GPS. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.402, de 2 de maio de 2011, art. 1º, §§ 1º ao 4º; IN RFB nº 971, de 13 de 

novembro de 2009, art. 112, § 2º, incisos IV a IX; IN RFB nº 1.199, de 14 de outubro de 2011, art. 10; IN RFB nº 

1.265, de 30 de março de 2012, art. 4º, incisos I e V; IN RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017, art. 88, §§ 5º e 6º. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 02.01.2019) 

 
BOLT7667---WIN/INTER 

 

 

 

#LT7666#  

VOLTAR 
 

 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - CESSÃO DE MÃO DE OBRA - EMPREITADA - 

CARACTERIZAÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 316, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 EMENTA: CESSÃO DE MÃO DE OBRA. EMPREITADA. CARACTERIZAÇÃO. CONTINUIDADE. 

DISTINÇÃO. RETENÇÃO. 

 Para fins da retenção prevista no art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, é necessário distinguir o contrato de 

empreitada do contrato de cessão de mão de obra, cujo elemento diferenciador reside no aspecto da 
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continuidade dos serviços contratados. A empreitada tem como objetivo a conclusão de uma tarefa, obra ou 

serviço, sendo a mão de obra apenas meio para a realização do resultado pretendido. Por outro lado, a cessão 

de mão de obra tem como objeto precípuo a obtenção da mão de obra, ou seja, da força de trabalho 

necessária para a prestação dos serviços contratados. A continuidade permanente, que é sempre do tomador 

dos serviços, somente faz sentido na cessão de mão de obra, uma vez que a empreitada pressupõe o 

exaurimento do objeto contratado, isto é, do resultado pretendido. 

 CESSÃO DE MÃO DE OBRA. SERVIÇO DE PROMOÇÃO DE VENDAS. 

 A prestação do serviço de promoção de vendas de cursos universitários por meio de promotores que 

realizam a divulgação dos cursos para captação de novos alunos e candidatos, sendo uma necessidade 

contínua da tomadora, se coaduna com o critério da continuidade a que se refere o art. 115, §2º da IN RFB nº 

971, de 2009. 

 CESSÃO DE MÃO DE OBRA. COLOCAÇÃO À DISPOSIÇÃO. 

 O termo "colocação à disposição da empresa contratante" disposto no art. 31, §3º da Lei nº 8.212, de 

1991, diz respeito ao tempo cedido dos trabalhadores ao tomador de serviços, e envolve poder de comando 

parcial pelo tomador, mas sem que isso implique subordinação jurídica. Neste sentido, quando a empresa 

cede seus trabalhadores, com eles não pode contar para a realização de qualquer outra tarefa, posto que 

estarão executando os serviços junto ao tomador, conforme o contrato pactuado. 

 CESSÃO DE MÃO DE OBRA. EMPREITADA. CARACTERIZAÇÃO. OUTROS CRITÉRIOS. 

 A caracterização da cessão de mão de obra decorre da interpretação dos termos da legislação de 

regência, não havendo critério que leve em consideração o modo de aferição dos valores devidos pelos 

serviços contratados, se pré-determinados ou por preço ajustado. O fato da folha de pagamentos dos 

trabalhadores cedidos ser uma obrigação da empresa contratada, com efeito, evidencia a sua sujeição passiva 

quanto às contribuições devidas, incidentes sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos segurados 

empregados que lhe prestem serviço. Desse modo, os trabalhadores cedidos, enquanto segurados 

empregados, continuam sob subordinação da empresa cedente de mão de obra. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 31; Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 

1999, art. 219; Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, arts. 112, 115, 116, 117 e 118. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 
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BOLT7666---WIN/INTER 

 

 

 

#LT7664#  

VOLTAR 
 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - INEXISTÊNCIA DE REGIME PRÓPRIO 

MUNICIPAL - PROCEDIMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA QUANDO DO PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS E 

REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 341, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 EMENTA: INEXISTÊNCIA DE REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL. VINCULAÇÃO AO 

REGIME GERAL. RESOLUÇÃO CNJ Nº 115, DE 2010, ART. 32. PROCEDIMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE 

RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA QUANDO DO PAGAMENTO DE 

PRECATÓRIOS E REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR. AÇÕES JULGADAS PELA JUSTIÇA COMUM 

ESTADUAL CONTRA MUNICÍPIOS, EM QUE SE POSTULAM DIREITOS TRABALHISTAS. GFIP. 

ALIMENTAÇÃO DA BASE DE DADOS DO CNIS. 
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 Efetivado o pagamento de precatório ou requisição de pequeno valor, ainda que estes sejam 

decorrentes de ações assemelhadas às trabalhistas, julgadas pela Justiça Comum Estadual (cfr. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 3.395 MC/DF, rel. min. Cezar Peluso), o respectivo Tribunal de Justiça, por força do art. 

32 da Resolução CNJ nº 115, de 2010, providenciará o recolhimento das contribuições previdenciárias de 

responsabilidade patronal, devidas em função do pagamento, nos casos em que o devedor é município que 

não possui Regime Próprio de previdência. 

 VINCULAÇÃO PARCIAL À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 35, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, arts. 40 e 149, § 1º; Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário 

Nacional), arts. 121 e 122; Lei nº 8.212, de 1991, arts. 30, I, 32, IV, e 43; Lei nº 8.213, de 1991, art. 12; Decreto nº 

3.048, de 1999, art. 225, IV, e §§ 1 e 4º; Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, arts. 102 a 105; Ato 

declaratório Executivo Codac nº 97, de 2012. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 
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